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CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DE DEFESA DA SAÚDE - CESAU 

 

 

NOTA TÉCNICA nº. 04/2020 

 

Trata-se de consulta realizada pelo douto Promotor de Justiça Ailson de 

Almeida Marques, na qual questiona:  

a) Quais os EPIs que devem ser fornecidos em tempos de COVID-19 para 

os agentes de saúde que realizam visitas domiciliares; e  

b) Com relação ao pagamento de adicional de insalubridade aos agentes 

de saúde, se há algum material referente ao tema em face de atuação do 

Ministério Público. 

Quanto ao primeiro questionamento, relacionado ao fornecimento de EPI 

aos agentes de saúde em visita domiciliar, chama-se atenção ao documento 

denominado “Recomendações para adequação das ações dos agentes comunitários 

de saúde frente à atual situação epidemiológica referente ao COVID-19”, elaborado 

pelo Ministério da Saúde. 

Este, além de orientar que as visitas ocorram somente nas áreas peri 

domiciliares, ou seja, nos ambientes externos às residências, também recomenda a 

utilização de máscara cirúrgica no exercício da atividade, nos seguintes termos: nos 

casos de visita às pessoas com suspeitas de Covid-19, sempre utilizar máscara 

cirúrgica e garantir o uso de EPI apropriado”. 

Da análise de outros documentos do Ministério da Saúde que tratam do 

tema, a exemplo do “Procedimento Operacional Padronizado: equipamento de 

proteção individual e segurança no trabalho para profissionais de saúde da APS no 

atendimento às pessoas com suspeita ou infecção pelo novo coronavírus (Covid-19); 

“Protocolo de manejo clínico do coronavírus (Covid-19) na atenção primária à 

saúde”; e “Recomendações de proteção aos trabalhadores dos serviços de saúde no 
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atendimento de COVID-19 e outras síndromes gripais”; percebe-se uma constância 

nas orientações: em razão da pandemia, os agentes de saúde devem sempre usar 

máscara cirúrgica ao realizar visitas domiciliares, além dos outros EPIs já 

comumente utilizados e adequados. 

Orienta, de mesmo modo, a Secretaria da Saúde do Estado da Bahia. Na Nota 

Técnica nº 01 SESAB/SAIS/DAB/ASSESSORIA consta a seguinte recomendação: 

Utilizar EPI quando necessário e medidas preventivas de controle de 

infecção e de proteção do ambiente de trabalho, sobretudo durante as 

visitas domiciliares, reforçando-se que o ACS deve proceder as 

medidas de higiene para biossegurança, como os demais 

profissionais de saúde, tais como lavagem adequada das mãos com 

água e sabão, utilização de solução alcoólica a 70%, uso de máscara 

e descarte de resíduos em local apropriado, conforme orientações do 

Plano Estadual de Contingências para Enfrentamento do Novo 

Coronavírus. [grifamos] 

 Neste passo, importa registrar que os Equipamentos de Proteção 

Individual recomendados aos Agentes Comunitários de Saúde variam conforme as 

condições físicas das localidades destinatárias da visita, sendo constante, por força 

do cenário pandêmico, apenas a orientação do uso de máscara cirúrgica. 

A referida Nota técnica, em adiante, ao tratar de modo detido a respeito dos 

EPIs recomendados aos profissionais de saúde, orienta – como o Ministério da Saúde 

– somente a utilização da máscara cirúrgica nas visitas domiciliares, não fazendo 

menção a tal atividade na descrição de uso dos demais EPIs: 

Máscara cirúrgica  

Deve ser utilizada antes de qualquer procedimento na unidade e/ou 

visita domiciliar, para evitar a contaminação da boca e nariz do 

profissional por gotículas respiratórias, quando o mesmo atuar a uma 

distância inferior a 1 metro do paciente suspeito ou confirmado de 

infecção pelo novo Coronavírus. [...] 
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Máscara de proteção respiratória  

Quando o profissional atuar em procedimentos com risco de geração de 

aerossol nos pacientes com infecção suspeita ou confirmada pelo novo 

Coronavírus devem utilizar a máscara de proteção respiratória 

(respirador particulado) com eficácia mínima na filtração de 95% de 

partículas de até 0,3 (tipo N95, N99, N100, PFF2 ou PFF3). A máscara 

deverá estar apropriadamente ajustada à face e nunca deve ser 

compartilhada entre profissionais. A forma de uso, manipulação e 

armazenamento deve seguir as recomendações do fabricante. 

Luvas  

As luvas de procedimentos devem ser utilizadas quando houver risco de 

contato das mãos do profissional com sangue, fluidos corporais, 

secreções, excreções, mucosas, pele não íntegra e artigos ou 

equipamentos contaminados, de forma a reduzir a possibilidade de 

transmissão do novo Coronavíruspara o trabalhador de saúde, assim 

como de paciente para paciente por meio das mãos do profissional. [...] 

Protetor ocular ou protetor de face  

Os óculos de proteção ou protetores faciais (que cubram a frente e os lados 

do rosto) devem ser utilizados quando houver risco de exposição do 

profissional a respingos de sangue, secreções corporais e excreções. 

Devem ser de uso exclusivo para cada profissional responsável pela 

assistência sendo necessária a higiene correta após o uso. Sugere-se para 

a desinfecção o uso de hipoclorito de sódio ou outro desinfetante 

recomendado pelo fabricante do equipamento de proteção. [...] 

Capote/avental  

O capote ou avental deve ser impermeável e utilizado durante 

procedimentos onde há risco de respingos de sangue, fluidos corpóreos, 

secreções e excreções, a fim de evitar a contaminação da pele e roupa do 

profissional. Deve ser de mangas longas, punho de malha ou elástico e 

abertura posterior. [...] 
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A Universidade Federal do Sul da Bahia, por outro lado, na Nota Técnica nº 

01, de 31 de março de 2020, elaborada por seu Comitê Emergencial de Crise COVID-

19, ao fazer recomendações aos gestores e trabalhadores da Atenção Básica quanto 

às medidas de precaução no cuidado de pacientes com Síndrome Gripal, orienta, 

além da máscara, a utilização de óculos de proteção ou protetor facial completo nas 

visitas domiciliares: 
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Em adição, há que se mencionar o laudo pericial emitido pelo Ministério 

Público do Trabalho, nos autos da Ação Civil Pública nº 0000317-

04.2020.5.09.0654, na qual se discute, dentre outras questões, a disponibilização de 

EPI aos agentes comunitários de saúde durante a pandemia de COVID-19. 

O MPT orienta que, em razão da impossibilidade de higienização das mãos 

com água corrente e sabão no exercício de suas atividades – recomendação do 

Ministério da Saúde -, o ACS porte, além das máscaras, quantidade suficiente de 

álcool em gel 70%: 

Por outro lado, o profissional ACS não possui a facilidade de higienização 

de mãos, com água corrente, sabão líquido e toalhas descartáveis, o que é 

crucial para a proteção contra uma possível contaminação. Isso se dá 

porque o trabalho acontece nas ruas, calçadas, portões, janelas, ou seja, na 

comunidade. A opção indicada, nesses casos, seria portar quantidade 

suficiente de álcool em gel 70%, para uso frequente sempre que 

houver necessidade. 

O uso de máscaras cirúrgicas, do tipo descartável, também está 

indicado pelas autoridades sanitárias, já que há parte do contágio 

ocorrendo por pessoas assintomáticas. [grifamos] 

E, em casos determinados, luvas descartáveis: 

Ocorre que o trabalho de um ACS é visto, pela comunidade, como a de um 

profissional de saúde, o que é verdade. Apesar de não prestar assistência 

direta á saúde, com realização de exame físico, pode ser convocado a 

prestar auxílio ao usuário, em casos de extrema necessidade. Se, por 

exemplo, encontrar um idoso caído em via pública ou em sua residência, 

certamente será convocado a prestar auxílio. Nesses casos, por 

prudência, seria indicado que o ACS portasse e soubesse utilizar 

luvas descartáveis, que poderia ser fator importante na proteção de sua 

saúde, em especial no momento atual da pandemia. [grifamos] 

Concluindo o laudo técnico nos seguintes termos: 
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Assim, entende-se que as medidas adequadas para proteção à saúde dos 

profissionais ACS, nesse momento da pandemia, segundo avaliação deste 

setor pericial, são os seguintes: 

Capacitação e treinamento para riscos biológicos, assim como para 

utilização de ferramentas de proteção (equipamentos de proteção 

individual, como máscaras cirúrgicas e luvas) e lavagem de mãos e 

desinfecção de superfícies; 

Somente deve ser permitido o trabalho se presentes as condições de 

proteção, com material adequado, íntegro e com reposição 

adequada: máscaras cirúrgicas, álcool gel 70%. O fornecimento de 

luvas descartáveis, mesmo que não seja diretamente obrigatório 

para o uso ordinário das atividades, é indicado para utilização em 

casos de necessidade eventual; 

Não permissão de trabalho em campo para profissionais ACS que se 

enquadrem nos grupos de maior risco (com idade igual ou superior a 60 

anos, portadores de doenças crônicas, doenças respiratórias, 

imunodeprimidos, gestantes, lactante), sendo indicado isolamento social; 

Afastamento imediato dos trabalhadores que apresentarem sintomas 

(tosse, febre, cansaço, dificuldade para respirar) ou confirmação 

laboratorial de infecção aguda pelo vírus SARS-CoV-2, por indicação 

médica ou por autodeclaração. [grifamos] 

Impende destacar, relativamente à atribuição para tratar desta matéria, 

que, sendo a disponibilização de EPI aos agentes de saúde, para visita domiciliar, 

norma trabalhista, relativa à segurança, higiene e saúde dos trabalhadores, a 

competência para o julgamento da matéria será da Justiça do Trabalho, 

independentemente do vínculo mantido entre as partes envolvidas. É o que indica o 

enunciado da Súmula do STF nº 736, in verbis: 

Súmula 736 
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Compete à justiça do trabalho julgar as ações que tenham como causa de 

pedir o descumprimento de normas trabalhistas relativas à segurança, 

higiene e saúde dos trabalhadores1. 

Assim sendo, por força dos arts. 83, I e III e 84, II da LC 75/93, surge para o 

Ministério Público do Trabalho a atribuição para a tutela deste direito. 

Quanto ao segundo questionamento, relativo ao pagamento de adicional de 

insalubridade aos agentes comunitários de saúde, importa registrar que ao MPBA é 

dado o dever de tutelar os direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos, 

sendo a atribuição limitada, quanto a estes últimos, àqueles direitos indisponíveis, 

ou mesmo disponíveis, desde que demonstrada relevância social.  

É como entendeu o Supremo Tribunal Federal, no RE 472.489-AgR/RS: 

EMENTA: DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS – SEGURADOS DA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL – CERTIDÃO PARCIAL DE TEMPO DE SERVIÇO – 

RECUSA DA AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA – DIREITO DE PETIÇÃO E 

DIREITO DE OBTENÇÃO DE CERTIDÃO EM REPARTIÇÕES PÚBLICAS – 

PRERROGATIVAS JURÍDICAS DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE 

CONSTITUCIONAL – EXISTÊNCIA DE RELEVANTE INTERESSE SOCIAL – 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA – LEGITIMAÇÃO ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO – 

A FUNÇÃO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO COMO 'DEFENSOR 

DO POVO' (CF, ART, 129, II) – DOUTRINA – PRECEDENTES – RECURSO DE 

AGRAVO IMPROVIDO. - O Ministério Público tem legitimidade ativa 

para a defesa, em juízo, dos direitos e interesses individuais 

homogêneos, quando impregnados de relevante natureza social, 

como sucede com o direito de petição e o direito de obtenção de certidão 

em repartições públicas. Doutrina. Precedentes” [grifamos] (STF –) 

Desta feita, tratando-se a demanda de interesse classista, não está inserido 

no rol de atribuições do MPE. 

 
1 Neste sentido, ver: Reclamações STF nº 12.642/ES, 13.113/AM e, especialmente, a RCL 

19.733/AL. 
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Ex positis, respeitada, por óbvio, a independência funcional do douto 

Promotor de Justiça, são as respostas que esse Centro de Apoio oferta aos 

questionamentos formulados. 

Salvador, 22 de maio de 2020 

 

Patrícia Kathy A. Medrado A. Mendes 

Promotora de Justiça 

Coordenadora do CESAU 


